PARECER Nº 714, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1141, DE 2011, VETADO PARCIALMENTE

O nobre Deputado Roberto Engler apresentou o Projeto de lei nº 1141, de 2012, no intuito de estabelecer penalidades aos fornecedores em caso de cobranças irregulares nas relações de consumo.


Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 12 de dezembro de 2011, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo registrado sob nº 29.741. 

Através da Mensagem A-nº 036/2012, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto. 


Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.



Em decorrência do despacho do Senhor Presidente foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar a matéria vetada nos termos do artigo 61 e 232, § 1º, do Estatuto Regimental.  


Ao analisá-la constatamos a procedência da negação parcial da sanção ao projeto em evidência.


Na verdade, o parágrafo único do artigo 1º, ao conceder ao consumidor a condição de receber o crédito no valor cobrado e pago, acrescido de multa e juros na mesma proporção que lhe seria cobrada caso tivesse sido inadimplente, se contrapõe ao artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor, que assegura ao consumidor cobrado em quantia indevida, o direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. 


Não é menos preciso, ainda, a negação da sanção ao artigo 4º da propositura, na medida em que, diante da inconstitucionalidade que macula a regra contida no parágrafo único do artigo 1º, anteriormente considerada, em virtude de seu caráter acessório, também se revela inconstitucional.  


Por essas razões, somos contrários à manutenção do parágrafo único do artigo 1º e do artigo 4º do Projeto de lei nº 1141, de 2011 e, conseqüentemente, favoráveis ao veto parcial. 

a) Carlos Bezerra - Relator Especial

